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ANEXOS PAO 2022 

1. Deliberação do Conselho de Administração que aprova o 

Plano de Atividades e Orçamento de 2022;

2. Parecer do Conselho Fiscal;

3. Parecer do Revisor Oficial de Contas;

4. Pedido e despacho autorizador de dispensa de cumprimento 

do princípio da Unidade de Tesouraria para o biénio de 

2021/2022;

5. Aprovação do PAO 2020;

6. Aprovação do PAO 2021;

7. Demonstrações financeiras prev1s1onais (balanço, 

demonstração de resultados por natureza e demonstração de 

fluxos de caixa);

8. Plano de Redução de Custos {PRC).
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PARECER DO CONSELHO FISCAL DA 
Entidade Nacional para o Setor Energético, E.P.E. 

Plano de Atividades e Orçamento para o exercício de 2022 

 
1. Enquadramento 
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 11.º dos Estatutos da Entidade Nacional para o Setor Energético, 

E.P.E. (ENSE)1, o Conselho de Administração (CA) elabora as propostas de plano de atividades e orçamento 

para cada ano de atividade, reportado a cada triénio, em conformidade com as orientações estratégicas 

e setoriais definidas e em termos adequados aos recursos e fontes de financiamento disponíveis, o qual 

deve ser elaborado tendo em vista o objetivo de equilíbrio entre os rendimentos e os gastos da sua 

atividade corrente. 

A ENSE apresentou uma proposta de PAO para 2022, aprovada por deliberação do CA de 13 de setembro 

de 2021, para efeitos de emissão de parecer pelo Conselho Fiscal (CF). 

O presente parecer sobre a proposta de PAO da ENSE para o exercício de 2022 é emitido tendo em 

consideração (i) as instruções para a elaboração dos planos de atividades e orçamento para 2022 das 

empresas públicas não financeiras do setor empresarial do Estado (Despacho n.º 682/2021, de 29 de 

julho, do Senhor Secretário de Estado do Tesouro); (ii) o relatório emitido pelo Revisor Oficial de Contas 

(ROC), em 13 de setembro; e (iii) demais disposições legais aplicáveis. 

No referido relatório, o ROC emitiu o seguinte parecer2: “(…) nada chegou ao nosso conhecimento que 

nos leve a concluir que (i) a informação financeira histórica não tenha sido apropriadamente extraída das 

demonstrações financeiras aprovadas pelos órgãos competentes da Entidade; e (ii) a informação 

financeira previsional não tenha sido preparada e apresentada com base em pressupostos apropriados e 

fiáveis e de forma consistente com as politicas e princípios contabilísticos geralmente adotados pela ENSE 

(…)” 

                                                 
1 Aprovados no anexo II ao Decreto-Lei n.º 339-D/2001, de 28 de dezembro, alterados e republicados pelo Decreto-Lei n.º 
242/2008, de 18 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 165/2013, de 16 de dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 69/2018, de 27 de 
agosto.  
2 No parecer é expressa uma ênfase relacionada com o incumprimento de algumas orientações transmitidas pelas Tutelas. 
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O Conselho Fiscal manifesta o seu agradecimento ao CA, ao ROC e a todos os Colaboradores da ENSE, pela 

cooperação e disponibilidade demonstradas. 

 

2. Responsabilidades 

É responsabilidade do Conselho de Administração da ENSE a elaboração e apresentação dos Instrumentos 

Previsionais de Gestão e a divulgação dos pressupostos em que as previsões neles incluídos se baseiam. 

A responsabilidade do Conselho Fiscal e do Revisor Oficial de Contas, consiste em: i) avaliar a razoabilidade 

dos pressupostos utilizados na preparação das previsões apresentadas; ii) verificar que os Instrumentos 

de Previsionais de Gestão foram preparados de acordo com os pressupostos e instruções aplicáveis; e iii) 

concluir sobre a adequabilidade dos Instrumentos Previsionais de Gestão e emitir o respetivo relatório.  

3. Principais atividades e investimentos projetados para 2022 

As atividades constantes na proposta de PAO para 2022 têm por base o quadro legislativo consagrado no 

Decreto-Lei n.º 69/2018, de 16 de agosto, e as Linhas Estratégicas3 definidas pelo CA para o mandato 

2021-2024. Tendo em consideração a estrutura organizacional4  da ENSE, destacam-se as seguintes linhas 

de ação para 2022: 

- A Unidade de Reservas Petrolíferas (URP), unidade responsável pela constituição, gestão, 

armazenamento e supervisão das reservas petrolíferas nacionais, dará continuidade à gestão das 

instalações POLNATO, assegurando as condições de segurança e operação. No PAO 2022 está prevista a 

rotação do combustível armazenado nas instalações POLNATO, o desenvolvimento do Balcão Único da 

Energia com a desmaterialização de processos para todos os operadores, bem como o acompanhamento 

das ações de supervisão/fiscalização às reservas (conjuntamente com a Unidade de Controlo e 

Prevenção). 

Relativamente ao cumprimento da obrigação de constituição de reservas (atividade da URP), as projeções 

apresentadas têm por base (i) o consumo médio mensal do ano de 2020 de todas as categorias de 

combustível, para o primeiro e segundo trimestres de 2022 e (ii) o consumo médio mensal do ano de 

                                                 
3 In: https://www.ense-epe.pt/wp-content/uploads/2021/06/Plano-estrategico-2021-2024.pdf 
4 Vide, para melhor esclarecimento sobre o funcionamento das unidades orgânicas da ENSE, o Regulamento n.º 35/2019, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 6, de 9 de janeiro.  
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20215 de todas as categorias de combustível, para o terceiro e quarto trimestres de 2022. Sobre esta 

matéria importa relevar que de janeiro a junho de 2021 o consumo médio teve um decréscimo de 3,43% 

face ao período homologo de 2020, decorrente da manutenção dos efeitos da situação pandémica, 

projetando-se uma recuperação no segundo semestre de 2021. Neste pressuposto, a proposta de PAO 

2022 projeta um aumento das reservas a ceder aos operadores face ao estimado para 2021. 

- A Unidade de Controlo e Prevenção (UCP) projeta a consolidação das atividades de fiscalização e de 

prevenção do cumprimento da legislação dos setores dos combustíveis, gás de petróleo liquefeito, 

biocombustíveis, energia elétrica e gás natural. Em matéria de fiscalização o PAO 2022 prevê a realização 

de 1.300 ações de fiscalização, e relativamente ao controlo de qualidade prevê 225 colheitas de amostras 

de combustíveis rodoviários.  

-  A Unidade de Apoio Geral (UAG) dará continuidade à gestão dos recursos financeiros e humanos e das 

infraestruturas, bem como ao apoio jurídico e gestão dos sistemas de informação.  

O investimento previsto para o ano de 2022 ascende a 1.385,0 milhares de euros, em linha com a 

estimativa de execução para 2021 (1.450,0 milhares de euros), destacando-se a reabilitação e inertização 

dos oleodutos/remoção do produto das linhas do Portinho da Costa (300 milhares de euros)6 e a 

reabilitação do Manifold – Zona II  (325,0 milhares de euros)7. Sublinha-se que todo o investimento será 

financiado com recurso a capitais próprios. 

No âmbito da pandemia provocada pelo vírus SARS-Cov-2, a ENSE dará continuidade às medidas 

constantes no plano de contingência aprovado pelo CA, estando previstos gastos na ordem dos 8 mil euros 

para prevenção da saúde dos trabalhadores no local de trabalho e nas ações de fiscalização. 

 

4. Orçamento para 2022 

Importa sublinhar que, fruto da situação de pandemia provocada pelo vírus SARS-Cov-2, o referido 

Despacho n.º 682/2021-SET prevê a possibilidade de as empresas tomarem como referência para a 

elaboração dos respetivos PAO 2022 o ano de 2019 ou 2021, consoante o que registar volume de negócios 

                                                 
5 Com base em valores reais até junho. 
6 Investimento plurianual (2021-2023) no valor global de 1,0 milhões de euros. 
7 Investimento plurianual (2021-2024) no valor global de 1,9 milhões de euros. 
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superior. Nesta conformidade, a orçamentação de gastos e rendimentos apresentados pela ENSE tem em 

conta como ano de referência o ano de 20218 (estimado), na sequência da atribuição de novas 

competências de fiscalização9. 

Encontrando-se a ENSE enquadrada como entidade pública reclassificada (EPR) a preparação do PAO para 

2022 teve, igualmente, em consideração, as “instruções para a preparação do Orçamento de Estado para 

2022 para as entidades públicas reclassificadas (EPR)” transmitidas pela Direção-Geral do Orçamento, 

mediante a Circular Série A, n.º 1404, de 2 de agosto de 2021, circunstância que foi objeto da emissão de 

uma declaração de conformidade emitida pelo Conselho de Administração na qual confirma que a 

informação registada no Sistema de Orçamento de Estado (SOE), está de acordo com a proposta de PAO 

elaborada no seguimento das orientações do “acionista”. 

Nestes termos, salientam-se os seguintes aspetos do orçamento para 2022: 

- O artigo n.º 24.º-A10 dos Estatutos da ENSE estabelece o princípio da transparência financeira e da 

separação contabilística dos resultados atribuíveis à atividade exercida através da URP, pelo que importa 

relevar que a proposta de PAO 2022 apresenta de forma segregada o orçamento e as atividades para a 

URP e para a UCP, considerando a seguinte chave de repartição dos gastos partilhados11: URP – 62,66% e 

UCP – 37,64%; 

- O EBITDA previsto para o ano de 2022 ascende a 567 milhares de euros, menos 3.775,7 milhares de 

euros que o valor estimado em 2021 (4.342,7 milhares de euros). De referir que o resultado do ano de 

2021 (estimativa) é positivamente afetado pela crise pandémica que gerou excesso de tickets no mercado 

o que contribuiu para a diminuição do seu valor de mercado. 

- O EBIT (resultado operacional) orçamentado para 2022 ascende a 55,2 milhares de euros, montante 

significativamente inferior ao estimado para 2021 que ascende a 3.970,9 milhares de euros e que resulta 

essencialmente da situação já explicada anteriormente; 

                                                 
8 O volume de negócios estimado para 2021 é superior em cerca de 2 milhões de euros face ao executado em 2019.  
9 Decreto-Lei nº 60/2020, de 17 de agosto, e Decreto-Lei nº 62/2020, de 28 de agosto. 
10 Com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei nº 69/2018, de 27 de agosto, a ENSE rege-se pelo princípio da transparência 
financeira e deve manter separados contabilisticamente os resultados atribuíveis à atividade de constituição, gestão e 
manutenção de reservas estratégicas, a exercer através da URP, dos resultados atribuíveis a outras atividades. 
11 Chave aplicada desde 01-01-2021, em resultado de um ajustamento efetuada à chave utilizada no ano de 2020. 
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- Os rendimentos operacionais previstos para 2022 (globais) ascendem ao montante de 29.700,2 milhares 

de euros o que representa um aumento de 1.512,5 milhares de euros face à estimativa para 2021 e um 

aumento de 826,6 milhares de euros face aos rendimentos operacionais obtidos em 2020; 

- Relativamente aos rendimentos previstos para a URP, merece especial destaque a proposta de aplicação 

de uma prestação unitária a pagar pelos operadores obrigados, no valor de 2,03 euros/mês/Tcoe12, por 

forma a garantir (em termos previsionais) a recuperação dos gastos operacionais e dos custos líquidos 

financeiros orçamentados para a URP. O agravamento das prestações unitárias é justificado pelo 

acréscimo do custo de armazenagem de produto e de crude na Petrogal, pela operação de rotação do 

gasóleo nas instalações POLNATO, bem como pelo aumento do preço dos tickets nos mercados 

internacionais. De referir que o princípio da maximização das receitas não se aplica à ENSE na medida que 

de acordo com os respetivos Estatutos está obrigada a orçamentar resultados tendencialmente nulos; 

- Quanto à UCP, o orçamento projeta 2.695,9 milhares de euros de rendimentos operacionais, dos quais 

1.896,0 milhares de euros por serviços a prestar no âmbito do biocombustível13, 250 milhares de euros 

no âmbito da contraordenação e 540 milhares de euros por serviços a prestar14 (serviços internos) à URP, 

estes últimos relacionados com a fiscalização das reservas estratégicas; 

- O Balanço previsional para o ano de 2022 (de toda a ENSE) estima o Capital Próprio em 5.002,1 milhares 

de euros e o Passivo no montante de 368.388,5 milhares de euros que corresponde, essencialmente, à 

rubrica financiamentos obtidos. O Ativo compreende ativos financeiros detidos para negociação e o valor 

dos inventários que não regista qualquer variação face a 2020 (execução) e a 2021 (estimativa), por não 

se antecipar em sede de orçamento quaisquer perdas/reversões de imparidade, dada a característica 

exógena da evolução das respetivas cotações; 

                                                 
12 Para o exercício de 2021 foi proposta e aprovada a prestação pecuniária, a efetuar pelos operadores obrigados, no valor de 
1,96 euros/mês/Tcoe. Para o exercício de 2020 foi proposta e aprovada a prestação pecuniária, a efetuar pelos operadores 
obrigados, no valor de 1,99 euros/mês/Tcoe. 
13 Tendo como pressuposto a emissão de 39.500 títulos de biocombustível mensais, com o preço de 2€, com dupla contagem. 
14 No orçamento 2022 o racional é o mesmo utilizado no fecho de contas de 2020 ou seja rendimento na UCP (prestação de 
serviços), gasto especializado na URP. 
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- No que concerne à dotação para o Fundo Estatutário (exclusivo da URP), projeta-se para 2022 o reforço 

do mesmo em cerca de 2.452,6 milhares de euros que corresponde a 10% dos custos líquidos. 

5. Cumprimento das disposições legais em vigor  
Conforme anteriormente referido, as instruções para a elaboração do PAO 2022, anual e plurianual, das 

empresas públicas não financeiras do Setor Empresarial do Estado foram divulgadas através do Despacho 

n.º 682/2021-SET, de 29 de julho de 2021. Nestes termos, e com a ressalva de que se desconhecem 

eventuais impactos da Lei do Orçamento do Estado para 2022 e do respetivo Decreto de Execução, 

destaca-se: 

Princípios Financeiros 

De acordo com as projeções apresentadas, verifica-se uma degradação da eficiência operacional face à 

estimativa para o ano de 2021, aferida através do rácio dos gastos operacionais sobre o volume de 

negócios (GO/VN). Relativamente a esta matéria importa referir que a ENSE, no PAO 2022, reitera que o 

indicador GO/VN não serve como medida uma vez que se encontra desajustado da atividade 

desenvolvida15 e dos estatutos.  

As despesas com Fornecimentos e Serviços Externos previstas para o ano de 2022 apresentam um 

crescimento de 29,2% que se apresenta superior à taxa de crescimento do volume de negócios, 

apresentando a empresa como principais justificações o acréscimo do custo unitário de armazenagem de 

produto e crude na Petrogal, a operação de rotação de gasóleo e o acréscimo de gastos com a aquisição 

de tickets. 

No âmbito do designado plano de redução de custos, as projeções para 2022 evidenciam um aumento 

dos gastos com pessoal face à estimativa de 2021, que decorre do facto de as contratações efetuadas ao 

longo do ano de 2021 representarem um impacto correspondente a 14 meses em 2022, bem como das 

valorizações remuneratórias previstas16. 

                                                 
15 De acordo com o Despacho n.º 671/2021-SET proferido sobre o RA 15/2021 da UTAM, respeitante ao PAO 2021, obteve 
acolhimento a análise efetuada e as propostas formuladas no referido relatório, nomeadamente o entendimento de não serem 
aplicáveis à ENSE as normas referentes à evolução do rácio dos gastos operacionais sobre o volume de negócios, atentas as 
caraterísticas específicas do modelo de negócio da empresa. 
16 Para 2022 estimam-se valorizações para os trabalhadores que no ano de 2021 não se encontravam em condições de 
progressão pelo que tal é estimado que aconteça no ano de 2022, mediante avaliação de desempenho. 
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O orçamento prevê um aumento do conjunto dos encargos com deslocações, ajudas de custo e 

alojamento e os associados à frota automóvel, justificado essencialmente pelo aumento de pessoal 

inspetivo com o consequente maior número de deslocações e de viaturas. O orçamento prevê, 

igualmente, o aumento do conjunto dos gastos com a contratação de estudos, pareceres, projetos e 

consultoria, face aos montantes estimados para 2021, o que consubstancia o incumprimento das 

orientações sobre a matéria.  

Evolução dos recursos humanos 

O PAO 2022 apresenta uma previsão de que o número total de Recursos Humanos ascenda a 53 (5 

membros de órgãos sociais e 48 colaboradores), mantendo-se o quadro de pessoal inalterado face a 2021. 

Endividamento 

O endividamento corresponde a um empréstimo obrigacionista, no montante de 360 milhões de euros, 

que vigorará até 2028, constatando-se que não está prevista qualquer variação. 

 

6. Parecer 

 
Tendo em consideração a análise efetuada, o Conselho Fiscal é de parecer que o PAO 2022, aprovado pelo 

Conselho de Administração, de 13 de setembro de 2021, reflete, numa base razoável, as previsões da 

atividade da empresa, e que se encontram reunidas as condições necessárias à respetiva aprovação, sem 

prejuízo das seguintes limitações: 

a) Não são conhecidas as normas da Lei do Orçamento do Estado para 2022 e do respetivo Decreto-Lei 

de Execução Orçamental, das quais poderão resultar impactos na proposta de PAO 2022; 
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b) As demonstrações financeiras previsionais foram elaboradas no pressuposto de que as tutelas 

financeira e setorial concederão as necessárias autorizações para as situações de incumprimento 

identificadas no ponto 5 do presente parecer. 

 
 
 

Lisboa, 14 de setembro de 2022, 

O Conselho Fiscal, 

 

 

 

 

José Azevedo Pereira (Presidente) 

 

 

 

 

Margarida Carla Campos Freitas Taborda (Vogal) 

 

 

 

 

Paulo Jorge Rodrigues Mateus (Vogal) 
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